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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º            , DE 2014 
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

 

 

Susta a eficácia da Instrução Normativa RFB 

n.º 1.453, de 24 de fevereiro de 2014, que 

altera a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 

de novembro de 2009, que dispõe sobre 

normas gerais de tributação previdenciária e de 

arrecadação das contribuições sociais 

destinadas à Previdência Social e as 

destinadas a outras entidades ou fundos, 

administradas pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e dá outras providências. 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º. Fica sustada a aplicação da Instrução Normativa RFB n.º 1.453, 

de 24 de fevereiro de 2014, que altera a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de 

novembro de 2009, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e 

de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e as 

destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e dá outras providências. 

Art. 2º. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa sustar a eficácia da Instrução Normativa RFB 

n.º 1.453, de 24 de fevereiro de 2014, uma vez que a sua aplicação gerará um 

aumento considerável no custo de contratação do um Microempreendedor Individual 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/ins/2009/in9712009.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/ins/2009/in9712009.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/ins/2009/in9712009.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/ins/2009/in9712009.htm
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(MEI), conforme nota explicativa do site Cultura e Mercado: 

http://www.culturaemercado.com.br/destaque/nao-e-so-pelos-20/. 

“Não é só pelos 20% 

Uma Instrução Normativa da Receita Federal, publicada em 24 de 

fevereiro de 2014 (IN RFB 1.453), está causando alvoroço no meio 

cultural desde a última quarta-feira (23/4), quando o ministro da Micro e 

Pequena Empresa, Guilherme Afif Domingos, publicou em sua página no 

Facebook um vídeocom o ator, produtor e presidente da Associação dos 

Produtores Teatrais Independentes (APTI), Odilon Vagner. 

Vagner foi ao gabinete do ministro falar sobre os riscos que o mercado 

cultural corre por conta da nova norma, que altera a redação do artigo 201 

da IN RFB 971/2009. Esse artigo determinava que uma empresa 

contratante de serviços executados por um Microempreendedor Individual 

(MEI) teria a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição 

previdenciária de 20% mais adicional de 2,5% sobre o total das 

remunerações pagas, devidas ou creditadas exclusivamente em serviços 

de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria (construção civil) 

e de manutenção ou reparo de veículos. 

Por disposição expressa da IN RFB 1.453, além da contribuição passar a 

incidir sobre demais serviços contratados de MEI – que passa a ser 

considerado como contribuinte individual – a cobrança terá caráter 

retroativo. Isso quer dizer que qualquer serviço prestado por MEI desde 9 

de fevereiro de 2012 deveria ter incidência de INSS para o contratante. 

Para serviços da construção civil e de manutenção ou reparo de veículos, 

a contribuição valeria a partir de 1º de julho de 2009. 

“O MEI tirou milhares de trabalhadores da informalidade. Com essa 

resolução, tudo volta à estaca zero, pois ninguém mais vai querer 

contratar um MEI. Ou seja, o governo dá com uma mão e tira com a 

outra”, afirma Vagner. 

A norma, segundo o advogado Felipe Cabral e Silva, do escritório Cesnik, 

Quintino e Salinas, é inconstitucional, por ser vedada pela Constituição 

Federal a cobrança de tributos em relação a fatos geradores ocorridos 

antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 

Ele explica que a Instrução Normativa é um ato administrativo que dá 

execução às regras previstas em lei. No entanto, a regra do pagamento 

de 20% para serviços em geral dos MEIs sequer está prevista em lei. 

http://www.culturaemercado.com.br/destaque/nao-e-so-pelos-20/
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2014/in14532014.htm
https://www.youtube.com/watch?v=BcIdUyMDYHc
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/ins/2009/in9712009.htm
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Além disso, a retroatividade só é permitida em leis de caráter 

interpretativo, como determina a legislação tributária em vigor. Ou seja, 

uma Instrução Normativa, que é um instrumento meramente acessório, 

não poderia promover essa alteração. “Do ponto de vista técnico, a IN não 

é válida, Agora se isso for aprovado como lei, será um verdadeiro 

retrocesso”, explica Silva. 

E a cultura com isso? – O MEI foi criado em 2008 com o objetivo de dar 

condições de legalização ao trabalhador informal. Podem se cadastrar 

pessoas físicas com faturamento anual máximo de R$ 60 mil. Cerca de 

três milhões de profissionais atuam hoje nesse sistema, incluindo 

trabalhadores do setor cultural, como músicos, técnicos de som e luz, 

camareiros, entre outros. 

Se as mudanças virarem lei, produtoras e espaços culturais, por exemplo, 

que contratam serviços de profissionais cadastrados no sistema de MEI, 

passarão a ter uma tributação tão alta de impostos que provavelmente 

deixarão de contratá-los – ou ao menos de contratá-los como MEI. “O 

mercado cultural, que vem passando por um processo crescente de 

profissionalização e formalização, pode sofrer um impacto grande nesse 

sentido. A tendência será voltar à informalidade”, alerta Silva. 

Diante do exposto, e no uso das atribuições que o art. 49, V, da 

Constituição Federal confere ao Congresso Nacional, para sustar atos do Poder 

Executivo que exorbitem do poder de regulamentar, ou dos limites da delegação 

legislativa, vimos propor o presente Projeto de Decreto Legislativo, solicitando o 

valioso apoio de nossos nobres Pares desta Casa pela a sua aprovação, garantindo, 

assim, a continuidade de um dos maiores avanços já alcançados por milhões de 

trabalhadores que já aderiram ao MEI, e dessa forma, passaram a ter acesso aos 

direitos previdenciários, pagando contribuição reduzida ao INSS e um mínimo de 

impostos. 

Sala das Sessões, em 06 de Maio de 2014. 

 
 
 

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame 
PSDB/SP 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-microempreendedor-individual

